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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
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RESOLUÇÃO Nº 002, de 08 de novembro de 2006
                                                        Dispõe sobre fixação de residência de Membros do 
                                                        Ministério Público do Estado do Piauí.


O Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, considerando a decisão unânime ocorrida em sua Sessão Ordinária, realizada no dia 08 de novembro de 2006, e 



Considerando o conteúdo da Emenda Constitucional nº 45/2004, denominada de “Reforma do Judiciário”, a qual alterou as disposições contidas no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição Federal, estabelecendo que as funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do Chefe da Instituição; 


Considerando que a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei 8.625, de 12.02.1993, em seu artigo 43, X, estabelece o dever do membro do Ministério Público residir na Comarca de sua titularidade, bem como o artigo 82, X, da Lei Complementar n° 12, de 18 de dezembro de 1993, salvo autorização do Procurador Geral de Justiça;


Considerando que o Conselho Superior do Ministério Público é o órgão incumbido de fiscalizar e superintender a atuação do Ministério Público, bem como velar pelos seus princípios institucionais;


Considerando a existência de várias reclamações telefônicas e escritas, formuladas ao Procurador Geral de Justiça, noticiando a ausência de diversos Membros do Ministério Público do Estado do Piauí que não residem no interior do Estado, afirmando que o “Promotor vem, faz as audiências, mas não atende o povo, não visita e nem ajuda na criação dos Conselhos Tutelares, não é integrado à sociedade e não tem tempo para nada porque precisa voltar para a capital no mesmo dia ou no dia seguinte”:


R E S O L V E



Artigo 1º - Revogar, a partir da presente data, as autorizações, de qualquer natureza, seja verbal ou escrita, que permitam aos membros do Ministério Público residirem fora da sede da Promotoria de Justiça junto a qual estejam lotados.


Artigo 2º - Determinar que aqueles membros que estavam autorizados a residir fora da sede da sua respectiva lotação, fixem, no prazo de até 30 (trinta) dias, residência no mesmo município da sede da Promotoria de Justiça de sua lotação.


Artigo 3º - Dentro do prazo previsto no artigo anterior os membros do Ministério Público enviarão à Corregedoria-Geral comprovação de estabelecimento de residência no município da sede de sua lotação.


Artigo 4º - Os membros do Ministério Público deverão comparecer diariamente ao seu gabinete ou local de trabalho e nele permanecer durante o horário normal de expediente, salvo quando houver de comparecer à audiência judicial ou realizar diligências ou atender compromissos externos relacionados ao exercício de seu mister.


Artigo 5º - Nos plantões para os quais forem designados, os membros do Ministério Público deverão permanecer no município da sede de sua lotação.


Artigo 6º - No caso de necessidade imperiosa de afastamento temporário durante o horário de expediente ou durante o plantão para o qual foi designado, deverá o membro do Ministério Público requerer, por escrito, ao Procurador-Geral de Justiça, autorização para o seu afastamento.


Parágrafo único – No requerimento deverá ser necessariamente informado o motivo e período de afastamento, bem como o endereço e números de telefones, onde o membro do Ministério Público possa ser localizado.


Artigo 7º - Os membros do Ministério Público que tiverem se ausentado da sede de sua lotação por autorização do Procurador-Geral de Justiça, comunicarão, por escrito, ao Procurador-Geral o seu retorno ao município da sede de sua lotação.


Artigo 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Teresina, 08 de novembro de 2006.
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